	 
A Assembleia da República (AR) aprovou esta quinta -feira (01), na generalidade e na especialidade, o Projecto de Resolução atinente à Proposta de seu Programa de Actividades e do Orçamento para o ano 2023.
A aprovação destes dispositivos foi mediante o processo de votação que forneceu os seguintes dados: deputados presentes- 190, votos a favor -152, votos contra – 0, abstenções- 38. 

Os deputados da AR aprovaram, ainda na sessão desta quinta-feira, por consenso e na especialidade, a Proposta de Lei que Estabelece o Regime Jurídico do Cidadão Estrageiro, Fixando Respectivas Normas de Entrada, Permanência, e Saída do País, bem como os seus Direitos, Deveres e Garantias e Revoga a Lei n O 5/93 de 28 de Dezembro.

A Assembleia da República (AR) aprovou, por consenso na Generalidade, esta quinta-feira (01), em sede do plenário, em Maputo, a Proposta de Lei que aprova o Texto da Pauta Aduaneira e as Respectivas Instruções Preliminares e revoga a Lei no.11/2016, de 30 de Dezembro.
A Proposta em alusão visa, segundo o proponente, o Governo, dentre vários aspectos, conformá-la com as boas práticas e exigências do Comércio Internacional, principalmente na adopção de medidas de controlo na importação e exportação de certos produtos que representam alguma perigosidade para a saúde humana, facilitação da implementação de convenções internacionais de que o País é signatário, mormente as relativas normas ao controle de drogas, armas e meio ambiente.
 “A nível interno, visa conceder alguns incentivos em alguns sectores com vista a impulsionar o desenvolvimento económico e social, destacando-se a revisão da fórmula de contagem das imposições aduaneiras, passando o Imposto sobre o Consumo Específico (ICE) a ser calculado mediante a aplicação da taxa prevista no respectivo Código”, Lê-se na fundamentação do Governo.

De acordo com o Executivo, a presente Proposta enquadra-se no processo que ocorre de 5 em 5 anos baseado no Método Internacional de Classificação de Mercadorias, que consiste na actualização da Nomenclatura do Sistema Harmonizado de Codificação e Designação de Mercadorias ou simplesmente Sistema Harmonizado (SH).
Na sua apreciação, a Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL) considera que a Proposta é oportuna e vai adequar- se ao desenvolvimento do Comércio Internacional designado Sistema harmonizado (SH).

“O dispositivo vai estabelecer um mecanismo de tributação em direitos aduaneiros conforme o estabelecido na Zona de Comércio Livre, no âmbito do Protocolo sobre as Trocas Comerciais na SADC e em face dos Acordos de Parceria Económica com a União Europeia”, indica a CACDHL na voz do respectivo Presidente, António Boene.
Por seu turno, o Presidente da Comissão do Plano e Orçamento (CPO), António Niquice, afirma que a Proposta em alusão é relevante e necessária, pois visa adequar as normas nacionais aos princípios orientadores do comércio internacional.
 "A nível interno a Proposta responde às medidas do pacote de aceleração económica, que assentam na criação de condições para dinamizar os sectores- chave da economia, através da adopção de um quadro de políticas macroeconómicas e estruturais para promover a atracção de mais investimento privado doméstico e estrageiro e a melhoria da produtividade, competividade e sustentabilidade a médio e longo prazos”, sublinhou Niquice. 


	
Uma Delegação da Assembleia da República constituída por membros das Comissões dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL) e da Administração Pública e Poder Local (CAPPL) auscultou, nesta quarta-feira (30), em Mossuril, Província nortenha de Nampula, as autoridades governamentais locais, no âmbito da elevação desta Vila à categoria de Município.

Na ocasião, Maria do Céu Omar do Amaral, Vice-Presidente da Comissão de Administração Pública e Poder Local, que chefia a Delegação, disse que, nos encontros que manteve com as autoridades governamentais locais a vários níveis na Província, o grupo apercebeu-se da vontade para a elevação da Vila-sede de Mossuril à Autarquia.

Maria do Céu frisou que “Mossuril possui infra-estruturas, um mosaico histórico muito rico, um potencial turístico vasto, reunindo assim, condições necessárias para a sua elevação à Município, a partir de 2023, quando Moçambique realizar as suas Eleições Autárquicas, a 15 de Outubro.

Por seu turno, o Administrador do Distrito de Mossuril, Rui Chong Saw, disse aos deputados que a Vila possui potencialidades socioeconómicas e infra-estruturas de base para avançar com a Proposta de sua elevação à categoria de Município. 

O governante afirmou que a Vila-sede é a que mais contribui na Balança Económica do Distrito, destacando o Turismo e Pesca, como principais fontes de arrecadação de receitas. 

A visita de trabalho dos deputados das comissões especializadas do Parlamento surge no âmbito da Proposta submetida pelo Governo moçambicano à Assembleia da República, atinente à criação de 12 novas autarquias, onde a vila sede do Distrito de Mossuril faz parte.  
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Bancadas parlamentares em Balanço Semanal  
	
	
09h00: Início dos Trabalhos
As Bancadas Parlamentares da FRELIMO, RENAMO e do MDM reúnem-se, em separado, para fazer o balanço das actividades por elas realizadas ao longo da semana prestes a findar e perspectivar as acções para os próximos dias.
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